
KINEA RENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII 

CNPJ/MF nº 16.706.958/0001-32 

 

ANEXO 39-V 

Informe Anual 

                                

Nome do Fundo CNPJ do Fundo Data de Funcionamento 

KINEA RENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - FII 16.706.958/0001-32 15/10/2012 

Público Alvo (Investidores em geral, Investidor Qualificado ou Profissional) Código ISIN Quantidade de cotas emitidas 

QUALIFICADO BRKNCRCTF000 21.341.667 

Fundo Exclusivo (Sim ou Não) Cotistas possuem vínculo familiar ou societário familiar (Sim ou Não) 

NÃO NÃO 

Classificação autorregulação (se houver) 

FII DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS GESTÃO ATIVA 

Prazo de Duração Encerramento do exercício social 

INDETERMINADO JUNHO 

Mercado de negociação das cotas (Bolsa/MBO/MB não organizado) Entidade administradora de mercado organizado 

BOLSA BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros 

Nome do Administrador CNPJ do Administrador 

INTRAG DISTR DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA 62.418.140/0001-31 

Endereço Telefones 

Av. Brigadeiro Faria Lima, 3400 - 10º ANDAR - CEP: 04538132 11 3072-6012 

Site E-mail 

www.intrag.com.br produtosestruturados@itau-unibanco.com.br 

Competência 2/2017 

                                

1. Prestadores de serviços CNPJ / Endereço / Telefone 

1.1 Gestor: KINEA INVESTIMENTOS LTDA 08.604.187/0001-44/ Rua Minas de Prata 30, Vila 

Olímpia. São Paulo / SP. CEP 04552-080 / Tel.: (11) 3073 

8700 

1.2 Custodiante: ITAÚ UNIBANCO S.A. 60.701.190/0001-04 / Praça Alfredo Egydio de Souza 

Aranha, nº 100, São Paulo/SP / Tel.: (11) 3072 6266 

1.3 Auditor Independente: PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES INDEPENDENTES 61.562.112/0001-20 / Av. Francisco Matarazzo, 1400 

- São Paulo/SP CEP 05001-903 / Tel.: (11) 3674-2000 

1.4 Formador de Mercado: BANCO FATOR 61.344.196/0001-06 / Rua Dr. Renato Paes de Barros, 

1.017 – 11º e 12º andares - São Paulo/SP CEP 04530-

001 - Tel.: (11) 3049-9100 

1.5 Distribuidor de cotas: ITAÚ UNIBANCO S.A., ITAÚ CORRETORA DE VALORES S.A. e BANCO ITAÚ 

BBA S.A 

60.701.190/0001-04, 61.194.353/0001-64 e 

17.298.092/0001-30 / Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 

3.500 - São Paulo/SP CEP. 04538-132 - Tel. (11) 3073 

3250 

1.6 Consultor Especializado:   

1.7 Empresa Especializada para administrar as locações:   

1.8 Outros prestadores de serviços1:   

   

   

   

2. Investimentos do FII 



2.1 No período foram adquiridos 9 CRIs , todos indexados ao CDI, num total de R$ 899,7 milhões em linha com a política de investimento do Fundo de 

modo que ao final do período o veículo possuía uma alocação de 96,98 % do Patrimônio nessa classe de ativos, CRI, e 1,48% em LCI. 

Relação dos Ativos adquiridos no período Objetivos Montantes Investidos Origem dos recursos 

CRI - RB CAPITAL SECURITIZADORA S.A. - 

Série nº 143 da 1ª Emissão 

Aquisição de ativos imobiliários através da aquisição 

de CRI conforme previsto na Política de Investimento 

do Fundo 

 R$ 150.000.000,00  5ª Emissão de Cotas 

CRI - RB CAPITAL SECURITIZADORA S.A. - 

Série nº 142 da 1ª Emissão 

Aquisição de ativos imobiliários através da aquisição 

de CRI conforme previsto na Política de Investimento 

do Fundo 

 R$ 150.000.000,00  5ª Emissão de Cotas 

CRI - APICE SECURITIZADORA IMOBILIARIA 

S.A. - Série nº 79 da 1 ª Emissão 

Aquisição de ativos imobiliários através da aquisição 

de CRI conforme previsto na Política de Investimento 

do Fundo 

 R$ 59.655.600,00  5ª Emissão de Cotas 

CRI - RB CAPITAL SECURITIZADORA S.A. - 

Série nº 140 da 1ª Emissão 

Aquisição de ativos imobiliários através da aquisição 

de CRI conforme previsto na Política de Investimento 

do Fundo 

 R$ 855.424,84  Recursos disponíveis no 

FII oriundos do fluxo 

ordinário de 

repagamento de títulos. 

CRI - CIBRASEC-CIA BRAS DE SECURITIZAÇÃO 

- Série nº 281 da 2ª Emissão 

Aquisição de ativos imobiliários através da aquisição 

de CRI conforme previsto na Política de Investimento 

do Fundo 

 R$ 190.000.000,00  5ª Emissão de Cotas 

CRI - BRAZIL REALTY COMPANHIA 

SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOB. - 

Série nº 02 da 6ª Emissão 

Aquisição de ativos imobiliários através da aquisição 

de CRI conforme previsto na Política de Investimento 

do Fundo 

 R$ 99.640.118,30  Recursos disponíveis no 

FII oriundos do fluxo 

ordinário de 

repagamento de títulos. 

CRI - BRAZIL REALTY COMPANHIA 

SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOB. - 

Série nº 01 da 6ª Emissão 

Aquisição de ativos imobiliários através da aquisição 

de CRI conforme previsto na Política de Investimento 

do Fundo 

 R$ 99.789.302,60  Recursos disponíveis no 

FII oriundos do fluxo 

ordinário de 

repagamento de títulos. 

CRI - BRAZIL REALTY COMPANHIA 

SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOB. - 

Série nº 01 da 7ª Emissão 

Aquisição de ativos imobiliários através da aquisição 

de CRI conforme previsto na Política de Investimento 

do Fundo 

 R$ 29.768.122,50  Recursos disponíveis no 

FII oriundos do fluxo 

ordinário de 

repagamento de títulos. 

CRI - RB CAPITAL SECURITIZADORA S.A. - 

Série nº 152 da 1ª Emissão 

Aquisição de ativos imobiliários através da aquisição 

de CRI conforme previsto na Política de Investimento 

do Fundo 

 R$ 120.000.000,00  Recursos disponíveis no 

FII oriundos do fluxo 

ordinário de 

repagamento de títulos. 

LCI - CAIXA ECONOMICA FEDERAL Aquisição de ativos imobiliários através da aquisição 

de CRI conforme previsto na Política de Investimento 

do Fundo 

 R$ 200.000.000,00  Recursos disponíveis no 

FII oriundos do fluxo 

ordinário de 

repagamento de títulos. 

LCI - CAIXA ECONOMICA FEDERAL Aquisição de ativos imobiliários através da aquisição 

de CRI conforme previsto na Política de Investimento 

do Fundo 

 R$ 40.000.000,00  Recursos disponíveis no 

FII oriundos do fluxo 

ordinário de 

repagamento de títulos. 

LCI - CAIXA ECONOMICA FEDERAL Aquisição de ativos imobiliários através da aquisição 

de CRI conforme previsto na Política de Investimento 

do Fundo 

 R$ 20.000.000,00  Recursos disponíveis no 

FII oriundos do fluxo 

ordinário de 

repagamento de títulos. 

LCI - CAIXA ECONOMICA FEDERAL Aquisição de ativos imobiliários através da aquisição 

de CRI conforme previsto na Política de Investimento 

do Fundo 

 R$ 30.000.000,00  Recursos disponíveis no 

FII oriundos do fluxo 

ordinário de 



repagamento de títulos. 

LCI - CAIXA ECONOMICA FEDERAL Aquisição de ativos imobiliários através da aquisição 

de CRI conforme previsto na Política de Investimento 

do Fundo 

 R$ 20.000.000,00  Recursos disponíveis no 

FII oriundos do fluxo 

ordinário de 

repagamento de títulos. 

LCI - BANCO ABC Aquisição de ativos imobiliários através da aquisição 

de CRI conforme previsto na Política de Investimento 

do Fundo 

 R$ 10.000.000,00  Recursos disponíveis no 

FII oriundos do fluxo 

ordinário de 

repagamento de títulos. 

3. Programa de investimentos para os exercícios seguintes, incluindo, se necessário, as informações descritas no item 1.1 com relação aos investimentos 

ainda não realizados: 

O Gestor está em contínuo contato com os principais participantes do mercado imobiliário e de estruturação de títulos e valores mobiliários, em especial 

os de CRI, a fim de prospectar e avaliar oportunidades de investimento que atendam a Política de Investimento do Fundo. Dessa forma espera investir os 

recursos disponíveis, em linha com suas políticas, em CRI de natureza Corporativa e, sempre que possível, com garantias adequadas. Contudo esclarece-

se que no momento, devido o portfólio encontrar-se majoritariamente alocado em CRI e ao dinamismo do mercado de títulos, não possuí uma lista 

objetiva de investimentos a serem realizados nos próximos exercícios. 

4. Análise do administrador sobre: 

4.1 Resultado do fundo no exercício findo: 

Inicialmente vale destacar que, a partir de agosto de 2016, foi iniciado e concluído o processo de distribuição de cotas da 5ª Emissão do Fundo. A oferta 

resultou na captação de aproximadamente R$ 718 milhões. Essa Emissão contribuiu positivamente para o aumento de liquidez das cotas no mercado 

secundário, bem como a diversificação da carteira e diluição de riscos através dos novos investimentos realizados no período com os recursos captados. 

 

Em relação à alocação do portfólio, ao final do mês de fevereiro de 2017, o Fundo apresentava alocação em CRI de aproximadamente 96,98% do PL do 

Fundo. Adicionalmente, 1,48% estavam investidos em LCI. Assim, o portfólio de títulos de renda fixa imobiliária representava 98,46% do patrimônio do 

Fundo, o que, em nossos parâmetros, representa uma alocação praticamente total dos recursos. 

 

No que diz respeito aos indexadores presentes na carteira de ativos do Fundo,  em fevereiro, o Fundo possuía 69,7% dos ativos indexados à Taxa DI, 

24,0% ao IPCA, 4,5% ao IGP-M e por fim, 1,8% à Selic. Este perfil de indexação balanceado permitiu ao Fundo gerar e distribuir resultados em linha com 

sua meta de rentabilidade. Em montantes financeiros, isso representou uma distribuição total de R$ 8,80 por cota no período entre 1º de julho de 2016 

e 28 de fevereiro de 2017. 

 

Em relação ao comportamento do Fundo no mercado secundário da BM&FBOVESPA, houve negociações em todos os pregões do período, com média 

diária equivalente a R$ 3,0 milhões, e um volume negociado total de R$ 496.6 milhões. As cotas encerraram o período com um valor de mercado de R$ 

112,75 (unitário), o que representa uma valorização a mercado de 3,44% em relação a cota de fechamento do período anterior (30/06/2016). 

 

Na visão do Gestor, os resultados descritos acima estão aderentes os objetivos de rentabilidade do Fundo. A rentabilidade obtida no passado não 

representa promessa ou garantia de rentabilidade futura e não há qualquer tipo de garantia, implícita ou explicíta, prestada administrador, pelo gestor 

do Fundo ou por qualquer empresa do Grupo Itaú Unibanco. 



4.2 Conjuntura econômica do segmento do mercado imobiliário de atuação relativo ao período findo: 

Anteriormente à exposição relativa à conjuntura econômica, é válido notar que, atualmente, o Fundo apresenta uma concentração em Certificados de 

Recebíveis Imobiliários de responsabilidade de devedores corporativos, possuindo exposição a 37 CRI corporativos. O pagamento destes títulos é de 

responsabilidade de empresas atuantes em diversos segmentos da economia, não necessariamente do mercado imobiliário. Consequentemente, o 

ambiente político-econômico do país como um todo é relevante para a carteira de investimentos do Fundo.  

 

Desde meados de 2016, o ponto focal das discussões sobre a conjuntura econômica no Brasil foi o arrefecimento da inflação diante da pior recessão da 

nossa história, bem como a preocupação política constante, em meio aos esforços para o saneamento da contas públicas e trajetória da dívida pública. 

Sobre este ponto, o período foi pautado pelas reformas de cunho fiscal promovidas pelo governo, com destaque para a PEC do “teto dos gastos” e a da 

Reforma da Previdência, que segue sendo discutida e gerando muita repercussão nos mercados.   

 

Em relação à atividade econômica, alguns sinais de recuperação começam a surgir na economia brasileira. No entanto, a atividade ainda continua 

ameaçada principalmente pelos juros reais que ainda continuam elevados, mesmo após as recentes quedas da Taxa SELIC.   Nesse sentido, a questão dos 

futuros cortes da taxa básica de juros passa a ser muito presente e decisiva para os próximos movimentos não só do mercado financeiro, mas também 

da economia real.   

 

No ambiente externo, os principais temas no período foram a (i) inflação e os juros nos países desenvolvidos, assim como os (ii) movimentos populistas 

de força crescente. Especificamente, podemos citar o Brexit e a eleição de Donald Trump como os principais fatores que movimentavam os mercados no 

período. 

4.3 Perspectiva para o período seguinte com base na composição da carteira: 

Como mencionado, o Fundo possui atualmente exposição a 37 CRI corporativos relacionados a diversos segmentos da economia. Assim, a saúde e boa 

perspectiva econômica como um todo, é fator relevante para o comportamento da carteira de investimentos do Fundo. Dessa forma, entendemos 

importante trazer nossa visão sobre as perspectivas econômicas de forma ampla. 

 

No ambiente interno, esperamos: (i) um ciclo de corte de juros que leve a Taxa SELIC para um dígito; (ii) a retomada gradativa da atividade econômica; 

bem como (iii) a aprovação Reforma da Previdência em condições aderentes à proposta do Governo Federal. Adicionalmente, entendemos que uma 

recuperação mais robusta da economia brasileira passaria por um cenário de alta nos preços mundiais das commodities, e consequentemente pela 

melhora da nossa balança comercial. 

 

Considerando o contexto acima, a despeito da perspectiva de redução da inflação futura, a qual se espera convergir para a meta central do Banco 

Central e, considerando a elevada exposição dos títulos da carteira do Fundo à Taxa DI, conforme mencionado no item 4.1., acima,  esperamos que o 

portfólio continue a entregar resultados aderentes aos seus objetivos de rentabilidade. 

 

Diante do cenário acima, sob a ótica dos riscos incorridos pelo Fundo, a redução esperada da taxa de juros, em conjunto com o início de uma 

recuperação econômica e fim do ciclo de recessão são elementos que devem propiciar um alívio para as empresas, em especial, por obterem menores 

despesas com pagamento de juros. Em virtude disso e, em conjunto como (i) a melhora no mercado de crédito e (ii) um maior apetite dos financiadores, 

esperamos que as empresas às quais o Fundo é exposto apresentem melhores resultados, com incremento de sua capacidade de redução de 

alavancagem e rolagem de seus passivos de forma saudável. Em suma, esperamos uma melhora na capacidade das empresas de honrar suas obrigações, 

o que é positivo sob a perspectiva do Fundo.   

5. Riscos incorridos pelos cotistas inerentes aos investimentos do FII: 



O FUNDO ESTÁ SUJEITO ÀS FLUTUAÇÕES DO MERCADO E A RISCOS QUE PODEM GERAR DEPRECIAÇÃO DOS ATIVOS, DOS ATIVOS DE LIQUIDEZ E PERDAS 

PARA OS COTISTAS. 

 

OS ATIVOS, OS ATIVOS DE LIQUIDEZ E AS OPERAÇÕES DO FUNDO ESTÃO SUJEITOS, PRINCIPALMENTE, AOS RISCOS ABAIXO IDENTIFICADOS, 

DEPENDENDO DOS MERCADOS EM QUE FOREM NEGOCIADOS: 

 

(A) RISCO TRIBUTÁRIO – A LEI N.º 9.779, DE 19 DE JANEIRO DE 1999, ESTABELECE QUE OS FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO DEVEM DISTRIBUIR, 

PELO MENOS, 95% (NOVENTA E CINCO POR CENTO) DOS LUCROS AUFERIDOS, APURADOS SEGUNDO O REGIME DE CAIXA, COM BASE EM BALANÇO OU 

BALANCETE SEMESTRAL ENCERRADO EM 30 DE JUNHO E EM 31 DE DEZEMBRO DE CADA ANO. NOS TERMOS DA MESMA LEI, O FUNDO QUE APLICAR 

RECURSOS EM EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS QUE TENHAM COMO INCORPORADOR, CONSTRUTOR OU SÓCIO, COTISTA QUE DETENHA, 

ISOLADAMENTE OU EM CONJUNTO COM PESSOAS A ELE RELACIONADAS, PERCENTUAL SUPERIOR A 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) DAS COTAS 

EMITIDAS PELO FUNDO, SUJEITA-SE À TRIBUTAÇÃO APLICÁVEL ÀS PESSOAS JURÍDICAS PARA FINS DE INCIDÊNCIA DA TRIBUTAÇÃO CORPORATIVA 

CABÍVEL (IRPJ, CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO – CSLL, CONTRIBUIÇÃO AO PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL – PIS E CONTRIBUIÇÃO 

AO FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS). OS RENDIMENTOS E GANHOS LÍQUIDOS AUFERIDOS PELO FUNDO EM APLICAÇÕES 

FINANCEIRAS DE RENDA FIXA SUJEITAM-SE À INCIDÊNCIA DO IR RETIDO NA FONTE, EXCETO EM RELAÇÃO ÀS APLICAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES A 

LETRAS HIPOTECÁRIAS, CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS, LETRAS DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO E COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

IMOBILIÁRIO ADMITIDAS EXCLUSIVAMENTE EM BOLSA DE VALORES OU NO MERCADO DE BALCÃO ORGANIZADO, OBSERVADAS AS NORMAS APLICÁVEIS 

ÀS PESSOAS JURÍDICAS, PODENDO TAL IMPOSTO SER COMPENSADO COM AQUELE RETIDO NA FONTE PELO FUNDO QUANDO DA DISTRIBUIÇÃO DE 

RENDIMENTOS E GANHOS DE CAPITAL AOS COTISTAS.  

 

AINDA DE ACORDO COM A LEI N.º 9.779, DE 19 DE JANEIRO DE 1999, OS RENDIMENTOS E OS GANHOS DE CAPITAL AUFERIDOS QUANDO DISTRIBUÍDOS 

AOS COTISTAS SÃO TRIBUTADOS NA FONTE PELA ALÍQUOTA DE 20% (VINTE POR CENTO). NÃO OBSTANTE, DE ACORDO COM O ARTIGO 3º, PARÁGRAFO 

ÚNICO, INCISO II, DA LEI N.º 11.033, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2004, ALTERADA PELA LEI N.º 11.196, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005, HAVERÁ ISENÇÃO DO 

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE E NA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL DAS PESSOAS FÍSICAS COM RELAÇÃO AOS RENDIMENTOS DISTRIBUÍDOS 

PELO FUNDO AO COTISTA PESSOA FÍSICA, DESDE QUE OBSERVADOS, CUMULATIVAMENTE, OS SEGUINTES REQUISITOS: (I) O COTISTA PESSOA FÍSICA SEJA 

TITULAR DE MENOS DE 10% (DEZ POR CENTO) DAS COTAS EMITIDAS PELO FUNDO E TAIS COTAS LHE DEREM O DIREITO AO RECEBIMENTO DE 

RENDIMENTO IGUAL OU INFERIOR A 10% (DEZ POR CENTO) DO TOTAL DE RENDIMENTOS AUFERIDOS PELO FUNDO; (II) O FUNDO CONTE COM NO 

MÍNIMO 50 (CINQUENTA) COTISTAS; E (III) AS COTAS SEJAM ADMITIDAS À NEGOCIAÇÃO EXCLUSIVAMENTE EM BOLSAS DE VALORES OU NO MERCADO 

DE BALCÃO ORGANIZADO. ASSIM, O RISCO TRIBUTÁRIO ENGLOBA O RISCO DE PERDAS DECORRENTE DA CRIAÇÃO DE NOVOS TRIBUTOS, MAJORAÇÃO DE 

ALÍQUOTAS, INTERPRETAÇÃO DIVERSA DA LEGISLAÇÃO VIGENTE SOBRE A INCIDÊNCIA DE QUAISQUER TRIBUTOS OU A REVOGAÇÃO DE ISENÇÕES 

VIGENTES, SUJEITANDO O FUNDO OU SEUS COTISTAS A NOVOS RECOLHIMENTOS NÃO PREVISTOS INICIALMENTE. 

(B) LIQUIDEZ REDUZIDA DAS COTAS - O MERCADO SECUNDÁRIO EXISTENTE NO BRASIL PARA NEGOCIAÇÃO DE COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

IMOBILIÁRIO APRESENTA BAIXA LIQUIDEZ E NÃO HÁ NENHUMA GARANTIA DE QUE EXISTIRÁ NO FUTURO UM MERCADO PARA NEGOCIAÇÃO DAS COTAS 

QUE PERMITA AOS COTISTAS SUA ALIENAÇÃO, CASO ESTES DECIDAM PELO DESINVESTIMENTO. DESSA FORMA, OS COTISTAS PODEM TER DIFICULDADE 

EM REALIZAR A VENDA DAS SUAS COTAS NO MERCADO SECUNDÁRIO, OU OBTER PREÇOS REDUZIDOS NA VENDA DAS COTAS, BEM COMO EM OBTER O 

REGISTRO PARA UMA OFERTA SECUNDÁRIA DE SUAS COTAS JUNTO À CVM. ALÉM DISSO, DURANTE O PERÍODO ENTRE A DATA DE DETERMINAÇÃO DO 

BENEFICIÁRIO DA DISTRIBUIÇÃO DE RENDIMENTOS, DA DISTRIBUIÇÃO ADICIONAL DE RENDIMENTOS OU DA AMORTIZAÇÃO DE PRINCIPAL E A DATA DO 

EFETIVO PAGAMENTO, O VALOR OBTIDO PELO COTISTA EM CASO DE NEGOCIAÇÃO DAS COTAS NO MERCADO SECUNDÁRIO, PODERÁ SER AFETADO.  

(C) RISCOS DE MERCADO – EXISTE O RISCO DE VARIAÇÃO NO VALOR E NA RENTABILIDADE DOS ATIVOS E DOS ATIVOS DE LIQUIDEZ DA CARTEIRA DO 

FUNDO, QUE PODE AUMENTAR OU DIMINUIR, DE ACORDO COM AS FLUTUAÇÕES DE PREÇOS, COTAÇÕES DE MERCADO E DOS CRITÉRIOS PARA 

PRECIFICAÇÃO DOS ATIVOS E DOS ATIVOS DE LIQUIDEZ. ALÉM DISSO, PODERÁ HAVER OSCILAÇÃO NEGATIVA NO VALOR DAS COTAS PELO FATO DO 

FUNDO PODER ADQUIRIR TÍTULOS QUE, ALÉM DA REMUNERAÇÃO POR UM ÍNDICE DE PREÇOS OU POR ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO BÁSICA DOS 

DEPÓSITOS EM CADERNETA DE POUPANÇA LIVRE (PESSOA FÍSICA), QUE ATUALMENTE É A TAXA REFERENCIAL – TR, SÃO REMUNERADOS POR UMA TAXA 

DE JUROS QUE SOFRERÁ ALTERAÇÕES DE ACORDO COM O PATAMAR DAS TAXAS DE JUROS PRATICADAS PELO MERCADO PARA AS DATAS DE 

VENCIMENTO DESSES TÍTULOS. EM CASO DE QUEDA DO VALOR DOS ATIVOS E DOS ATIVOS DE LIQUIDEZ QUE COMPÕEM A CARTEIRA DO FUNDO, O 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO DO FUNDO PODE SER AFETADO NEGATIVAMENTE. A QUEDA DOS PREÇOS DOS ATIVOS E DOS ATIVOS DE LIQUIDEZ INTEGRANTES 

DA CARTEIRA PODE SER TEMPORÁRIA, NÃO EXISTINDO, NO ENTANTO, GARANTIA DE QUE NÃO SE ESTENDAM POR PERÍODOS LONGOS E/OU 

INDETERMINADOS.  

ADICIONALMENTE, DEVIDO À POSSIBILIDADE DE CONCENTRAÇÃO DA CARTEIRA EM ATIVOS, DE ACORDO COM A POLÍTICA DE INVESTIMENTO 

ESTABELECIDA NO REGULAMENTO, HÁ UM RISCO ADICIONAL DE LIQUIDEZ DOS ATIVOS, UMA VEZ QUE A OCORRÊNCIA DE QUAISQUER DOS EVENTOS 

PREVISTOS ACIMA, ISOLADA OU CUMULATIVAMENTE, PODE AFETAR ADVERSAMENTE O PREÇO E/OU RENDIMENTO DOS ATIVOS DA CARTEIRA DO 

FUNDO. NESTES CASOS, O ADMINISTRADOR PODE SER OBRIGADO A LIQUIDAR OS ATIVOS DO FUNDO A PREÇOS DEPRECIADOS, PODENDO, COM ISSO, 



INFLUENCIAR NEGATIVAMENTE O VALOR DAS COTAS. 

(D) FATORES MACROECONÔMICOS RELEVANTES - O FUNDO ESTÁ SUJEITO, DIRETA OU INDIRETAMENTE, ÀS VARIAÇÕES E CONDIÇÕES DOS MERCADOS 

DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, QUE SÃO AFETADOS PRINCIPALMENTE PELAS CONDIÇÕES POLÍTICAS E ECONÔMICAS NACIONAIS E 

INTERNACIONAIS. VARIÁVEIS EXÓGENAS, TAIS COMO A OCORRÊNCIA, NO BRASIL OU NO EXTERIOR, DE FATOS EXTRAORDINÁRIOS OU SITUAÇÕES 

ESPECIAIS DE MERCADO, OU, AINDA, DE EVENTOS DE NATUREZA POLÍTICA, ECONÔMICA OU FINANCEIRA QUE MODIFIQUEM A ORDEM ATUAL E 

INFLUENCIEM DE FORMA RELEVANTE O MERCADO FINANCEIRO E/OU DE CAPITAIS BRASILEIRO, INCLUINDO VARIAÇÕES NAS TAXAS DE JUROS, EVENTOS 

DE DESVALORIZAÇÃO DA MOEDA E MUDANÇAS LEGISLATIVAS, AS QUAIS PODERÃO RESULTAR EM PERDAS PARA OS COTISTAS. NÃO SERÁ DEVIDO PELO 

FUNDO OU POR QUALQUER PESSOA, INCLUINDO O ADMINISTRADOR, O GESTOR E O CUSTODIANTE, QUALQUER INDENIZAÇÃO, MULTA OU PENALIDADE 

DE QUALQUER NATUREZA, CASO OS COTISTAS SOFRAM QUALQUER DANO OU PREJUÍZO RESULTANTE DE QUAISQUER DE TAIS EVENTOS. 

(E) RISCOS DE LIQUIDEZ E DESCONTINUIDADE DO INVESTIMENTO – OS FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO REPRESENTAM MODALIDADE DE 

INVESTIMENTO EM DESENVOLVIMENTO NO MERCADO BRASILEIRO E SÃO CONSTITUÍDOS, POR FORÇA REGULAMENTAR, COMO CONDOMÍNIOS 

FECHADOS, NÃO SENDO ADMITIDO RESGATE DAS COTAS, ANTECIPADO OU NÃO, EM HIPÓTESE ALGUMA. OS COTISTAS PODERÃO ENFRENTAR 

DIFICULDADES NA NEGOCIAÇÃO DAS COTAS NO MERCADO SECUNDÁRIO. ADICIONALMENTE, DETERMINADOS ATIVOS E/OU ATIVOS DE LIQUIDEZ DO 

FUNDO PODEM PASSAR POR PERÍODOS DE DIFICULDADE DE EXECUÇÃO DE ORDENS DE COMPRA E VENDA, OCASIONADOS POR BAIXAS OU DEMANDA E 

NEGOCIABILIDADE INEXISTENTES. NESTAS CONDIÇÕES, O ADMINISTRADOR PODERÁ ENFRENTAR DIFICULDADE DE LIQUIDAR OU NEGOCIAR TAIS ATIVOS 

E/OU ATIVOS DE LIQUIDEZ PELO PREÇO E NO MOMENTO DESEJADOS E, CONSEQUENTEMENTE, O FUNDO PODERÁ ENFRENTAR PROBLEMAS DE 

LIQUIDEZ. ADICIONALMENTE, A VARIAÇÃO NEGATIVA DOS ATIVOS E/OU ATIVOS DE LIQUIDEZ PODERÁ IMPACTAR O PATRIMÔNIO LÍQUIDO DO FUNDO. 

NA HIPÓTESE DE O PATRIMÔNIO LÍQUIDO DO FUNDO FICAR NEGATIVO, OS COTISTAS PODEM SER CHAMADOS A APORTAR RECURSOS ADICIONAIS NO 

FUNDO. ALÉM DISSO, O REGULAMENTO ESTABELECE ALGUMAS HIPÓTESES EM QUE A ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS PODERÁ OPTAR PELA 

LIQUIDAÇÃO DO FUNDO E OUTRAS HIPÓTESES EM QUE O RESGATE DAS COTAS PODERÁ SER REALIZADO MEDIANTE A ENTREGA AOS COTISTAS DOS 

ATIVOS E/OU ATIVOS DE LIQUIDEZ INTEGRANTES DA CARTEIRA DO FUNDO. EM AMBAS AS SITUAÇÕES, OS COTISTAS PODERÃO ENCONTRAR 

DIFICULDADES PARA VENDER OS ATIVOS E/OU OS ATIVOS DE LIQUIDEZ RECEBIDOS QUANDO DA LIQUIDAÇÃO DO FUNDO. 

(F) RISCOS DO USO DE DERIVATIVOS – OS ATIVOS E/OU OS ATIVOS DE LIQUIDEZ A SEREM ADQUIRIDOS PELO FUNDO SÃO CONTRATADOS A TAXAS PRÉ-

FIXADAS OU PÓS-FIXADAS, CONTENDO CONDIÇÕES DISTINTAS DE PRÉ-PAGAMENTO. NO ENTANTO, AS COTAS TERÃO COMO RENTABILIDADE ALVO A 

VARIAÇÃO DE PERCENTUAL DA TAXA DI. NÃO OBSTANTE A POSSIBILIDADE DE O FUNDO UTILIZAR INSTRUMENTOS DERIVATIVOS PARA MINIMIZAR 

EVENTUAIS IMPACTOS RESULTANTES DESTE DESCASAMENTO, A CONTRATAÇÃO, PELO FUNDO, DOS REFERIDOS INSTRUMENTOS DE DERIVATIVOS 

PODERÁ ACARRETAR OSCILAÇÕES NEGATIVAS NO VALOR DE SEU PATRIMÔNIO LÍQUIDO SUPERIORES ÀQUELAS QUE OCORRERIAM SE TAIS 

INSTRUMENTOS NÃO FOSSEM UTILIZADOS. A CONTRATAÇÃO DESTE TIPO DE OPERAÇÃO NÃO DEVE SER ENTENDIDA COMO UMA GARANTIA DO FUNDO, 

DO ADMINISTRADOR, DO GESTOR, DO CUSTODIANTE, DE QUALQUER MECANISMO DE SEGURO OU DO FUNDO GARANTIDOR DE CRÉDITO - FGC DE 

REMUNERAÇÃO DAS COTAS DO FUNDO. A CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÕES COM DERIVATIVOS PODERÁ RESULTAR EM PERDAS PARA O FUNDO E PARA OS 

COTISTAS. 

(G) RISCO DO INVESTIMENTO NOS ATIVOS DE LIQUIDEZ - O FUNDO PODERÁ INVESTIR NOS ATIVOS DE LIQUIDEZ E TAIS ATIVOS DE LIQUIDEZ, PELO FATO 

DE SEREM DE CURTO PRAZO E POSSUÍREM BAIXO RISCO DE CRÉDITO, PODEM AFETAR NEGATIVAMENTE A RENTABILIDADE DO FUNDO. 

ADICIONALMENTE, OS RENDIMENTOS ORIGINADOS A PARTIR DO INVESTIMENTO EM ATIVOS DE LIQUIDEZ, SERÃO TRIBUTADOS DE FORMA ANÁLOGA À 

TRIBUTAÇÃO DOS RENDIMENTOS AUFERIDOS POR PESSOAS JURÍDICAS (TRIBUTAÇÃO REGRESSIVA DE 22,5% (VINTE E DOIS INTEIROS E CINCO DÉCIMOS 

POR CENTO) A 15,0% (QUINZE POR CENTO), DEPENDENDO DO PRAZO DO INVESTIMENTO) E TAL FATO PODERÁ IMPACTAR NEGATIVAMENTE NA 

RENTABILIDADE DO FUNDO. 

(H) RISCOS ATRELADOS AOS FUNDOS INVESTIDOS – O GESTOR E O ADMINISTRADOR DESENVOLVEM SEUS MELHORES ESFORÇOS NA SELEÇÃO, 

CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DOS FUNDOS INVESTIDOS. TODAVIA, A DESPEITO DESSES ESFORÇOS, PODE NÃO SER POSSÍVEL PARA O 

ADMINISTRADOR IDENTIFICAR FALHAS NA ADMINISTRAÇÃO OU NA GESTÃO DOS FUNDOS INVESTIDOS, HIPÓTESES EM QUE O ADMINISTRADOR E/OU 

GESTOR NÃO RESPONDERÃO PELAS EVENTUAIS CONSEQUÊNCIAS. 

(I) RISCOS DE CONCENTRAÇÃO DA CARTEIRA - CASO O FUNDO INVISTA PREPONDERANTEMENTE EM VALORES MOBILIÁRIOS, DEVERÃO SER OBSERVADOS 

OS LIMITES DE APLICAÇÃO POR EMISSOR E POR MODALIDADE DE ATIVOS FINANCEIROS ESTABELECIDOS NAS REGRAS GERAIS SOBRE FUNDOS DE 

INVESTIMENTO, APLICANDO-SE AS REGRAS DE DESENQUADRAMENTO E REENQUADRAMENTO LÁ ESTABELECIDAS. O RISCO DA APLICAÇÃO NO FUNDO 

TERÁ ÍNTIMA RELAÇÃO COM A CONCENTRAÇÃO DA CARTEIRA, SENDO QUE, QUANTO MAIOR FOR A CONCENTRAÇÃO, MAIOR SERÁ A CHANCE DE O 

FUNDO SOFRER PERDA PATRIMONIAL. OS RISCOS DE CONCENTRAÇÃO DA CARTEIRA ENGLOBAM, AINDA, NA HIPÓTESE DE INADIMPLEMENTO DO 

EMISSOR DO ATIVO EM QUESTÃO, O RISCO DE PERDA DE PARCELA SUBSTANCIAL OU ATÉ MESMO DA TOTALIDADE DO CAPITAL INTEGRALIZADO PELOS 

COTISTAS. ADICIONALMENTE, CONFORME PREVISTO NO SUBITEM 4.9.1. ACIMA, O FUNDO PODERÁ APLICAR ATÉ 10% (DEZ POR CENTO) DO SEU 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO POR EMISSOR, COMPREENDENDO-SE COMO EMISSOR, NO CASO DE INVESTIMENTOS EM CRI ELEGÍVEIS, O PATRIMÔNIO 

SEPARADO EM QUESTÃO, NÃO SE APLICANDO NESTA HIPÓTESE OS LIMITES DE CONCENTRAÇÃO POR MODALIDADE DE ATIVOS FINANCEIROS, NOS 

TERMOS DO PARÁGRAFO SEXTO DO ARTIGO 45 DA INSTRUÇÃO CVM N.º 472. SENDO ASSIM, A CONCENTRAÇÃO POR PATRIMÔNIO SEPARADO ESTÁ 

LIMITADA AO PERCENTUAL ACIMA; TODAVIA, A CONCENTRAÇÃO POR DEVEDOR PODERÁ SER SUPERIOR ÀQUELA DETERMINADA NO SUBITEM 4.9.1. DO 



REGULAMENTO. ADICIONALMENTE AOS CRITÉRIOS DE CONCENTRAÇÃO ACIMA PREVISTOS, NOS TERMOS DO SUBITEM 4.9.2 DO REGULAMENTO, O 

FUNDO PODERÁ DETER ATÉ 20% (VINTE POR CENTO) DE SEU PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM TÍTULOS OU VALORES MOBILIÁRIOS DE EMISSÃO DE EMPRESAS 

LIGADAS AO ADMINISTRADOR OU AO GESTOR. 

(J) RISCOS DO PRAZO - OS ATIVOS OBJETO DE INVESTIMENTO PELO FUNDO SÃO APLICAÇÕES, PREPONDERANTEMENTE, DE MÉDIO E LONGO PRAZO, QUE 

POSSUEM BAIXA, OU NENHUMA, LIQUIDEZ NO MERCADO SECUNDÁRIO E O CÁLCULO DE SEU VALOR DE FACE PARA OS FINS DA CONTABILIDADE DO 

FUNDO É REALIZADO VIA MARCAÇÃO A MERCADO. NESTE MESMO SENTIDO, OS ATIVOS E/OU ATIVOS DE LIQUIDEZ QUE PODERÃO SER OBJETO DE 

INVESTIMENTO PELO FUNDO TÊM SEU VALOR CALCULADO ATRAVÉS DA MARCAÇÃO A MERCADO. DESTA FORMA, A REALIZAÇÃO DA MARCAÇÃO A 

MERCADO DOS ATIVOS E DOS ATIVOS DE LIQUIDEZ DO FUNDO, VISANDO AO CÁLCULO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DESTE, PODE CAUSAR OSCILAÇÕES 

NEGATIVAS NO VALOR DAS COTAS, CUJO CÁLCULO É REALIZADO MEDIANTE A DIVISÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DO FUNDO PELA QUANTIDADE DE 

COTAS EMITIDAS ATÉ ENTÃO. ASSIM, MESMO NAS HIPÓTESES DE OS ATIVOS E/OU ATIVOS DE LIQUIDEZ NÃO SOFREREM NENHUM EVENTO DE NÃO 

PAGAMENTO DE JUROS E PRINCIPAL, AO LONGO DO PRAZO DE DURAÇÃO DO FUNDO, AS COTAS DO FUNDO PODERÃO SOFRER OSCILAÇÕES NEGATIVAS 

DE PREÇO, O QUE PODE IMPACTAR NEGATIVAMENTE NA NEGOCIAÇÃO DAS COTAS PELO INVESTIDOR QUE OPTAR PELO DESINVESTIMENTO. 

(K) RISCO DE CRÉDITO – OS BENS INTEGRANTES DO PATRIMÔNIO DO FUNDO ESTÃO SUJEITOS AO INADIMPLEMENTO DOS DEVEDORES E COOBRIGADOS, 

DIRETOS OU INDIRETOS, DOS ATIVOS E DOS ATIVOS DE LIQUIDEZ QUE INTEGRAM A CARTEIRA DO FUNDO, OU PELAS CONTRAPARTES DAS OPERAÇÕES 

DO FUNDO ASSIM COMO À INSUFICIÊNCIA DAS GARANTIAS OUTORGADAS EM FAVOR DE TAIS ATIVOS E/OU ATIVOS DE LIQUIDEZ, PODENDO 

OCASIONAR, CONFORME O CASO, A REDUÇÃO DE GANHOS OU MESMO PERDAS FINANCEIRAS ATÉ O VALOR DAS OPERAÇÕES CONTRATADAS. 

(L) RISCO DE EXECUÇÃO DAS GARANTIAS ATRELADAS AOS CRI - O INVESTIMENTO EM CRI INCLUI UMA SÉRIE DE RISCOS, DENTRE ESTES, O RISCO DE 

INADIMPLEMENTO E CONSEQUENTE EXECUÇÃO DAS GARANTIAS OUTORGADAS À RESPECTIVA OPERAÇÃO E OS RISCOS INERENTES À EVENTUAL 

EXISTÊNCIA DE BENS IMÓVEIS NA COMPOSIÇÃO DA CARTEIRA FUNDO, PODENDO, NESTA HIPÓTESE, A RENTABILIDADE ALVO DO FUNDO SER AFETADA. 

EM UM EVENTUAL PROCESSO DE EXECUÇÃO DAS GARANTIAS DOS CRI, PODERÁ HAVER A NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO DE CONSULTORES, DENTRE 

OUTROS CUSTOS, QUE DEVERÃO SER SUPORTADOS PELO FUNDO, NA QUALIDADE DE INVESTIDOR DOS CRI. ADICIONALMENTE, A GARANTIA 

OUTORGADA EM FAVOR DOS CRI PODE NÃO TER VALOR SUFICIENTE PARA SUPORTAR AS OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS ATRELADAS A TAL CRI. DESTA 

FORMA, UMA SÉRIE DE EVENTOS RELACIONADOS À EXECUÇÃO DE GARANTIAS DOS CRI PODERÁ AFETAR NEGATIVAMENTE O VALOR DAS COTAS E A 

RENTABILIDADE DO INVESTIMENTO NO FUNDO. 

(M) RISCO DE DESENQUADRAMENTO PASSIVO INVOLUNTÁRIO - SEM PREJUÍZO DO QUANTO ESTABELECIDO NO REGULAMENTO, NA OCORRÊNCIA DE 

ALGUM EVENTO QUE ENSEJE O DESENQUADRAMENTO PASSIVO INVOLUNTÁRIO, A CVM PODERÁ DETERMINAR AO ADMINISTRADOR, SEM PREJUÍZO 

DAS PENALIDADES CABÍVEIS, A CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS PARA DECIDIR SOBRE UMA DAS SEGUINTES ALTERNATIVAS: (I) 

TRANSFERÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO OU DA GESTÃO DO FUNDO, OU DE AMBAS; (II) INCORPORAÇÃO A OUTRO FUNDO; OU (III) LIQUIDAÇÃO DO 

FUNDO. A OCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS NOS ITENS “I” E “II” ACIMA PODERÁ AFETAR NEGATIVAMENTE O VALOR DAS COTAS E A 

RENTABILIDADE DO FUNDO. POR SUA VEZ, NA OCORRÊNCIA DO EVENTO PREVISTO NO ITEM “III” ACIMA, NÃO HÁ COMO GARANTIR QUE O PREÇO DE 

VENDA DOS ATIVOS E DOS ATIVOS DE LIQUIDEZ DO FUNDO SERÁ FAVORÁVEL AOS COTISTAS, BEM COMO NÃO HÁ COMO ASSEGURAR QUE OS COTISTAS 

CONSEGUIRÃO REINVESTIR OS RECURSOS EM OUTRO INVESTIMENTO QUE POSSUA RENTABILIDADE IGUAL OU SUPERIOR ÀQUELA AUFERIDA PELO 

INVESTIMENTO NAS COTAS DO FUNDO. 

(N) RISCO DE O FUNDO NÃO ENTRAR EM FUNCIONAMENTO – EXCLUSIVAMENTE NO ÂMBITO DA 1ª EMISSÃO DE COTAS DO FUNDO, EXISTE A 

POSSIBILIDADE DE O FUNDO VIR A NÃO OBTER O REGISTRO DE FUNCIONAMENTO, CASO NÃO SEJA SUBSCRITO O MONTANTE DE COTAS EQUIVALENTE 

AO PATRIMÔNIO INICIAL PREVISTO NO ITEM 8.2 ABAIXO.  

ASSIM, CASO O PATRIMÔNIO INICIAL NÃO SEJA ATINGIDO, O ADMINISTRADOR IRÁ DEVOLVER, AOS SUBSCRITORES QUE TIVEREM INTEGRALIZADO SUAS 

COTAS, OS RECURSOS FINANCEIROS DECORRENTES DAS RESPECTIVAS INTEGRALIZAÇÕES E OS EVENTUAIS RENDIMENTOS LÍQUIDOS AUFERIDOS PELAS 

APLICAÇÕES EM ATIVOS OU EM ATIVOS DE LIQUIDEZ REALIZADAS NO PERÍODO, DEDUZIDOS OS TRIBUTOS INCIDENTES, E AS DEMAIS DESPESAS E 

ENCARGOS DO FUNDO, E O FUNDO SERÁ LIQUIDADO.  

(O) RISCO DE NÃO MATERIALIZAÇÃO DAS PERSPECTIVAS CONTIDAS NOS DOCUMENTOS DE OFERTAS DAS COTAS - OS PROSPECTOS, CONFORME 

APLICÁVEL, CONTÊM E/OU CONTERÃO, QUANDO FOREM DISTRIBUÍDOS, INFORMAÇÕES ACERCA DO FUNDO, DO MERCADO IMOBILIÁRIO, DOS ATIVOS E 

DOS ATIVOS DE LIQUIDEZ QUE PODERÃO SER OBJETO DE INVESTIMENTO PELO FUNDO, BEM COMO DAS PERSPECTIVAS ACERCA DO DESEMPENHO 

FUTURO DO FUNDO, QUE ENVOLVEM RISCOS E INCERTEZAS. EMBORA AS INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS PROSPECTOS DE OFERTA DAS COTAS, 

CONFORME APLICÁVEL, TENHAM OU VENHAM A SER OBTIDAS (CONFORME O CASO) DE FONTES IDÔNEAS E CONFIÁVEIS, AS PERSPECTIVAS ACERCA DO 

DESEMPENHO FUTURO DO FUNDO, DO MERCADO IMOBILIÁRIO, DOS ATIVOS E DOS ATIVOS DE LIQUIDEZ QUE PODERÃO SER OBJETO DE INVESTIMENTO 

PELO FUNDO, DO SEU MERCADO DE ATUAÇÃO E SITUAÇÃO MACROECONÔMICA SEJAM OU VENHAM A SER, CONFORME O CASO, BASEADAS EM 

CONVICÇÕES E EXPECTATIVAS RAZOÁVEIS, NÃO HÁ GARANTIA DE QUE O DESEMPENHO FUTURO DO FUNDO SEJA CONSISTENTE COM TAIS 

PERSPECTIVAS. OS EVENTOS FUTUROS PODERÃO DIFERIR SENSIVELMENTE DAS TENDÊNCIAS INDICADAS NOS PROSPECTOS, CONFORME APLICÁVEL. 



(P) COBRANÇA DOS ATIVOS E DOS ATIVOS DE LIQUIDEZ, POSSIBILIDADE DE APORTE ADICIONAL PELOS COTISTAS E POSSIBILIDADE DE PERDA DO CAPITAL 

INVESTIDO - OS CUSTOS INCORRIDOS COM OS PROCEDIMENTOS NECESSÁRIOS À COBRANÇA DOS ATIVOS E DOS ATIVOS DE LIQUIDEZ INTEGRANTES DA 

CARTEIRA DO FUNDO E À SALVAGUARDA DOS DIREITOS, INTERESSES E PRERROGATIVAS DOS COTISTAS SÃO DE RESPONSABILIDADE DO FUNDO, 

DEVENDO SER SUPORTADOS ATÉ O LIMITE TOTAL DE SEU PATRIMÔNIO LÍQUIDO, SEMPRE OBSERVADO O QUE VIER A SER DELIBERADO PELOS COTISTAS 

REUNIDOS EM ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS. O FUNDO SOMENTE PODERÁ ADOTAR E/OU MANTER OS PROCEDIMENTOS JUDICIAIS OU 

EXTRAJUDICIAIS DE COBRANÇA DE TAIS ATIVOS, UMA VEZ ULTRAPASSADO O LIMITE DE SEU PATRIMÔNIO LÍQUIDO, CASO OS TITULARES DAS COTAS 

APORTEM OS VALORES ADICIONAIS NECESSÁRIOS PARA A SUA ADOÇÃO E/OU MANUTENÇÃO. DESSA FORMA, HAVENDO NECESSIDADE DE COBRANÇA 

JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL DOS ATIVOS E DOS ATIVOS DE LIQUIDEZ, OS COTISTAS PODERÃO SER CHAMADOS A APORTAR RECURSOS AO FUNDO, PARA 

ASSEGURAR A ADOÇÃO E MANUTENÇÃO DAS MEDIDAS CABÍVEIS PARA A SALVAGUARDA DE SEUS INTERESSES. NENHUMA MEDIDA JUDICIAL OU 

EXTRAJUDICIAL SERÁ INICIADA OU MANTIDA PELO ADMINISTRADOR ANTES DO RECEBIMENTO INTEGRAL DO REFERIDO APORTE E DA ASSUNÇÃO PELOS 

COTISTAS DO COMPROMISSO DE PROVER OS RECURSOS NECESSÁRIOS AO PAGAMENTO DA VERBA DE SUCUMBÊNCIA A QUE O FUNDO VENHA A SER 

EVENTUALMENTE CONDENADO. O ADMINISTRADOR, O GESTOR, O CUSTODIANTE E/OU QUALQUER DE SUAS AFILIADAS NÃO SÃO RESPONSÁVEIS, EM 

CONJUNTO OU ISOLADAMENTE, PELA ADOÇÃO OU MANUTENÇÃO DOS REFERIDOS PROCEDIMENTOS E POR EVENTUAIS DANOS OU PREJUÍZOS, DE 

QUALQUER NATUREZA, SOFRIDOS PELO FUNDO E PELOS COTISTAS EM DECORRÊNCIA DA NÃO PROPOSITURA (OU PROSSEGUIMENTO) DE MEDIDAS 

JUDICIAIS OU EXTRAJUDICIAIS NECESSÁRIAS À SALVAGUARDA DE SEUS DIREITOS, GARANTIAS E PRERROGATIVAS, CASO OS COTISTAS DEIXEM DE 

APORTAR OS RECURSOS NECESSÁRIOS PARA TANTO, NOS TERMOS DO REGULAMENTO. CONSEQUENTEMENTE, O FUNDO PODERÁ NÃO DISPOR DE 

RECURSOS SUFICIENTES PARA EFETUAR A AMORTIZAÇÃO E, CONFORME O CASO, O RESGATE, EM MOEDA CORRENTE NACIONAL, DE SUAS COTAS, 

HAVENDO, PORTANTO, A POSSIBILIDADE DE OS COTISTAS ATÉ MESMO PERDEREM, TOTAL OU PARCIALMENTE, O RESPECTIVO CAPITAL INVESTIDO. 

(Q) O FUNDO PODERÁ REALIZAR A EMISSÃO DE NOVAS COTAS, O QUE PODERÁ RESULTAR EM UMA DILUIÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DO COTISTA OU 

REDUÇÃO DA RENTABILIDADE - O FUNDO PODERÁ CAPTAR RECURSOS ADICIONAIS NO FUTURO ATRAVÉS DE NOVAS EMISSÕES DE COTAS POR 

NECESSIDADE DE CAPITAL OU PARA AQUISIÇÃO DE NOVOS ATIVOS. NA EVENTUALIDADE DE OCORREREM NOVAS EMISSÕES, OS COTISTAS PODERÃO TER 

SUAS RESPECTIVAS PARTICIPAÇÕES DILUÍDAS, UMA VEZ QUE O REGULAMENTO DO FUNDO NÃO CONCEDE AOS ATUAIS COTISTAS O DIREITO DE 

PREFERÊNCIA NA SUBSCRIÇÃO DE COTAS. ADICIONALMENTE A RENTABILIDADE DO FUNDO PODE SER AFETADA DURANTE O PERÍODO EM QUE OS 

RESPECTIVOS RECURSOS DECORRENTES DA EMISSÃO DE NOVAS COTAS NÃO ESTIVEREM INVESTIDOS NOS TERMOS DA POLÍTICA DE INVESTIMENTO DO 

FUNDO.  

(R) RISCO DE INEXISTÊNCIA DE QUORUM NAS DELIBERAÇÕES A SEREM TOMADAS PELA ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS - DETERMINADAS MATÉRIAS 

QUE SÃO OBJETO DE ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS SOMENTE SERÃO DELIBERADAS QUANDO APROVADAS POR MAIORIA QUALIFICADA DOS 

COTISTAS. TENDO EM VISTA QUE FUNDOS IMOBILIÁRIOS TENDEM A POSSUIR NÚMERO ELEVADO DE COTISTAS, É POSSÍVEL QUE AS MATÉRIAS QUE 

DEPENDAM DE QUORUM QUALIFICADO FIQUEM IMPOSSIBILITADAS DE APROVAÇÃO PELA AUSÊNCIA DE QUORUM PARA SUA INSTALAÇÃO (QUANDO 

APLICÁVEL) E NA VOTAÇÃO DE TAIS ASSEMBLEIAS GERAIS DE COTISTAS. A IMPOSSIBILIDADE DE DELIBERAÇÃO DE DETERMINADAS MATÉRIAS PODE 

ENSEJAR, DENTRE OUTROS PREJUÍZOS, A LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA DO FUNDO.  

(S) RISCO JURÍDICO - TODA A ARQUITETURA DO MODELO FINANCEIRO, ECONÔMICO E JURÍDICO DESTE FUNDO CONSIDERA UM CONJUNTO DE RIGORES 

E OBRIGAÇÕES DE PARTE A PARTE ESTIPULADAS ATRAVÉS DE CONTRATOS PÚBLICOS OU PRIVADOS TENDO POR BASE A LEGISLAÇÃO EM VIGOR. 

ENTRETANTO, EM RAZÃO DA POUCA MATURIDADE E DA FALTA DE TRADIÇÃO E JURISPRUDÊNCIA NO MERCADO DE CAPITAIS BRASILEIRO NO QUE 

TANGE A ESTE TIPO DE OPERAÇÃO FINANCEIRA, EM SITUAÇÕES ADVERSAS DE MERCADO PODERÁ HAVER PERDAS POR PARTE DOS COTISTAS EM RAZÃO 

DO DISPÊNDIO DE TEMPO E RECURSOS PARA DAR EFICÁCIA AO ARCABOUÇO CONTRATUAL. 

(T) RISCO DE POTENCIAL CONFLITO DE INTERESSES - OS ATOS QUE CARACTERIZEM SITUAÇÕES DE CONFLITO DE INTERESSES ENTRE O FUNDO E O 

ADMINISTRADOR, ENTRE O FUNDO E O GESTOR, ENTRE O FUNDO E OS COTISTAS DETENTORES DE MAIS DE 10% (DEZ POR CENTO) DAS COTAS DO 

FUNDO E ENTRE O FUNDO E O(S) REPRESENTANTE(S) DE COTISTAS DEPENDEM DE APROVAÇÃO PRÉVIA, ESPECÍFICA E INFORMADA EM ASSEMBLEIA 

GERAL DE COTISTAS, NOS TERMOS DO INCISO XII DO ARTIGO 18 DA INSTRUÇÃO CVM N.º 472. NÃO OBSTANTE, QUANDO DA FORMALIZAÇÃO DE SUA 

ADESÃO AO REGULAMENTO, OS COTISTAS MANIFESTAM SUA CIÊNCIA QUANTO À CONTRATAÇÃO, ANTES DO INÍCIO DA DISTRIBUIÇÃO DAS COTAS DO 

FUNDO, DAS SEGUINTES ENTIDADES PERTENCENTES AO MESMO CONGLOMERADO FINANCEIRO DO ADMINISTRADOR: (I) O GESTOR, PARA PRESTAÇÃO 

DOS SERVIÇOS DE GESTÃO DO FUNDO; E (II) O COORDENADOR LÍDER E INSTITUIÇÕES INTEGRANTES DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE VALORES 

MOBILIÁRIOS, PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO DE COTAS DO FUNDO. DESTE MODO, NÃO É POSSÍVEL ASSEGURAR QUE AS 

CONTRATAÇÕES ACIMA PREVISTAS NÃO CARACTERIZARÃO SITUAÇÕES DE CONFLITO DE INTERESSES EFETIVO OU POTENCIAL, O QUE PODE ACARRETAR 

PERDAS PATRIMONIAIS AO FUNDO E AOS COTISTAS.  

(U) RISCO RELATIVO À CONCENTRAÇÃO E PULVERIZAÇÃO - PODERÁ OCORRER SITUAÇÃO EM QUE UM ÚNICO COTISTA VENHA A SUBSCREVER PARCELA 

SUBSTANCIAL DA EMISSÃO, PASSANDO TAL COTISTA A DETER UMA POSIÇÃO EXPRESSIVAMENTE CONCENTRADA, FRAGILIZANDO, ASSIM, A POSIÇÃO 

DOS EVENTUAIS COTISTAS MINORITÁRIOS. NESTA HIPÓTESE, HÁ POSSIBILIDADE DE QUE DELIBERAÇÕES SEJAM TOMADAS PELO COTISTA MAJORITÁRIO 

EM FUNÇÃO DE SEUS INTERESSES EXCLUSIVOS EM DETRIMENTO DO FUNDO E/OU DOS COTISTAS MINORITÁRIOS, OBSERVADO O PLANO DE 

DISTRIBUIÇÃO PREVISTO NO PROSPECTO DE CADA EMISSÃO DO FUNDO, CONFORME O CASO. 



(W) NÃO EXISTÊNCIA DE GARANTIA DE ELIMINAÇÃO DE RISCOS - A REALIZAÇÃO DE INVESTIMENTOS NO FUNDO EXPÕE O COTISTA AOS RISCOS A QUE O 

FUNDO ESTÁ SUJEITO, OS QUAIS PODERÃO ACARRETAR PERDAS PARA OS COTISTAS. TAIS RISCOS PODEM ADVIR DA SIMPLES CONSECUÇÃO DO OBJETO 

DO FUNDO, ASSIM COMO DE MOTIVOS ALHEIOS OU EXÓGENOS, TAIS COMO MORATÓRIA, GUERRAS, REVOLUÇÕES, MUDANÇAS NAS REGRAS 

APLICÁVEIS AOS ATIVOS E/OU AOS ATIVOS DE LIQUIDEZ, MUDANÇAS IMPOSTAS A ESSES ATIVOS E/OU ATIVOS DE LIQUIDEZ, ALTERAÇÃO NA POLÍTICA 

ECONÔMICA, DECISÕES JUDICIAIS ETC. EMBORA O ADMINISTRADOR MANTENHA SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS DAS APLICAÇÕES DO FUNDO, 

NÃO HÁ QUALQUER GARANTIA DE COMPLETA ELIMINAÇÃO DA POSSIBILIDADE DE PERDAS PARA O FUNDO E PARA OS COTISTAS. EM CONDIÇÕES 

ADVERSAS DE MERCADO, ESSE SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS PODERÁ TER SUA EFICIÊNCIA REDUZIDA. 

(X) RISCOS DE O FUNDO VIR A TER PATRIMÔNIO LÍQUIDO NEGATIVO E DE OS COTISTAS TEREM QUE EFETUAR APORTES DE CAPITAL - DURANTE A 

VIGÊNCIA DO FUNDO, EXISTE O RISCO DE O FUNDO VIR A TER PATRIMÔNIO LÍQUIDO NEGATIVO E QUALQUER FATO QUE LEVE O FUNDO A INCORRER EM 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO NEGATIVO CULMINARÁ NA OBRIGATORIEDADE DE OS COTISTAS APORTAREM CAPITAL NO FUNDO, CASO A ASSEMBLEIA GERAL 

DE COTISTAS ASSIM DECIDA E NA FORMA PREVISTA NA REGULAMENTAÇÃO, DE FORMA QUE ESTE POSSUA RECURSOS FINANCEIROS SUFICIENTES PARA 

ARCAR COM SUAS OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS. NÃO HÁ COMO MENSURAR O MONTANTE DE CAPITAL QUE OS COTISTAS PODEM VIR A SER OBRIGADOS A 

APORTAR E NÃO HÁ COMO GARANTIR QUE, APÓS A REALIZAÇÃO DE TAL APORTE, O FUNDO PASSARÁ A GERAR ALGUMA RENTABILIDADE AOS COTISTAS. 

(Y) RISCOS RELATIVOS AOS CRI, ÀS LCI E ÀS LH - O GOVERNO FEDERAL COM FREQUÊNCIA ALTERA A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA SOBRE INVESTIMENTOS 

FINANCEIROS. ATUALMENTE, POR EXEMPLO, PESSOAS FÍSICAS SÃO ISENTAS DO PAGAMENTO DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE RENDIMENTOS 

DECORRENTES DE INVESTIMENTOS EM CRI, LCI E LH. ALTERAÇÕES FUTURAS NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA PODERÃO EVENTUALMENTE REDUZIR A 

RENTABILIDADE DOS CRI, DAS LCI E DAS LH PARA OS SEUS DETENTORES. POR FORÇA DA LEI N.º 12.024, DE 27 DE AGOSTO DE 2009, OS RENDIMENTOS 

ADVINDOS DOS CRI, DAS LCI E DAS LH AUFERIDOS PELOS FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO QUE ATENDAM A DETERMINADOS REQUISITOS 

IGUALMENTE SÃO ISENTOS DO IMPOSTO DE RENDA. EVENTUAIS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA, ELIMINANDO A ISENÇÃO ACIMA REFERIDA, 

BEM COMO CRIANDO OU ELEVANDO ALÍQUOTAS DO IMPOSTO DE RENDA INCIDENTE SOBRE OS CRI, AS LCI E AS LH, OU AINDA A CRIAÇÃO DE NOVOS 

TRIBUTOS APLICÁVEIS AOS CRI, ÀS LCI E ÀS LH, PODERÃO AFETAR NEGATIVAMENTE A RENTABILIDADE DO FUNDO. 

(Z) RISCOS RELATIVOS AO SETOR DE SECURITIZAÇÃO IMOBILIÁRIA E ÀS COMPANHIAS SECURITIZADORAS - OS CRI PODERÃO VIR A SER NEGOCIADOS COM 

BASE EM REGISTRO PROVISÓRIO CONCEDIDO PELA CVM. CASO DETERMINADO REGISTRO DEFINITIVO NÃO VENHA A SER CONCEDIDO PELA CVM, A 

EMISSORA DE TAIS CRI DEVERÁ RESGATÁ-LOS ANTECIPADAMENTE. CASO A EMISSORA JÁ TENHA UTILIZADO OS VALORES DECORRENTES DA 

INTEGRALIZAÇÃO DOS CRI, ELA PODERÁ NÃO TER DISPONIBILIDADE IMEDIATA DE RECURSOS PARA RESGATAR ANTECIPADAMENTE OS CRI. A MEDIDA 

PROVISÓRIA N.º 2.158-35, DE 24 DE AGOSTO DE 2001, EM SEU ARTIGO 76, ESTABELECE QUE “AS NORMAS QUE ESTABELEÇAM A AFETAÇÃO OU A 

SEPARAÇÃO, A QUALQUER TÍTULO, DE PATRIMÔNIO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA NÃO PRODUZEM EFEITOS EM RELAÇÃO AOS DÉBITOS DE NATUREZA 

FISCAL, PREVIDENCIÁRIA OU TRABALHISTA, EM ESPECIAL QUANTO ÀS GARANTIAS E AOS PRIVILÉGIOS QUE LHES SÃO ATRIBUÍDOS”. EM SEU PARÁGRAFO 

ÚNICO PREVÊ, AINDA, QUE “DESTA FORMA PERMANECEM RESPONDENDO PELOS DÉBITOS ALI REFERIDOS A TOTALIDADE DOS BENS E DAS RENDAS DO 

SUJEITO PASSIVO, SEU ESPÓLIO OU SUA MASSA FALIDA, INCLUSIVE OS QUE TENHAM SIDO OBJETO DE SEPARAÇÃO OU AFETAÇÃO”. APESAR DE AS 

COMPANHIAS SECURITIZADORAS EMISSORA DOS CRI NORMALMENTE INSTITUÍREM REGIME FIDUCIÁRIO SOBRE OS CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS QUE 

SERVEM DE LASTRO À EMISSÃO DOS CRI E DEMAIS ATIVOS INTEGRANTES DOS RESPECTIVOS PATRIMÔNIOS SEPARADOS POR MEIO DE TERMOS DE 

SECURITIZAÇÃO, CASO PREVALEÇA O ENTENDIMENTO PREVISTO NO DISPOSITIVO ACIMA CITADO, OS CREDORES DE DÉBITOS DE NATUREZA FISCAL, 

PREVIDENCIÁRIA OU TRABALHISTA DA COMPANHIA SECURITIZADORA PODERÃO CONCORRER COM OS TITULARES DOS CRI NO RECEBIMENTO DOS 

CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS QUE COMPÕEM O LASTRO DOS CRI EM CASO DE FALÊNCIA. PORTANTO, CASO A SECURITIZADORA NÃO HONRE SUAS 

OBRIGAÇÕES FISCAIS, PREVIDENCIÁRIAS OU TRABALHISTAS, OS CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS QUE SERVEM DE LASTRO À EMISSÃO DOS CRI E DEMAIS ATIVOS 

INTEGRANTES DOS RESPECTIVOS PATRIMÔNIOS SEPARADOS PODERÃO VIR A SER ACESSADOS PARA A LIQUIDAÇÃO DE TAIS PASSIVOS, AFETANDO A 

CAPACIDADE DA SECURITIZADORA DE HONRAR SUAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DOS CRI. 

(AA) RISCOS RELATIVOS AO PRÉ-PAGAMENTO OU AMORTIZAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DOS ATIVOS - OS ATIVOS PODERÃO CONTER EM SEUS 

DOCUMENTOS CONSTITUTIVOS CLÁUSULAS DE PRÉ-PAGAMENTO OU AMORTIZAÇÃO EXTRAORDINÁRIA. TAL SITUAÇÃO PODE ACARRETAR O 

DESENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DO FUNDO EM RELAÇÃO AOS CRITÉRIOS DE CONCENTRAÇÃO. NESTA HIPÓTESE, PODERÁ HAVER DIFICULDADES NA 

IDENTIFICAÇÃO PELO GESTOR DE ATIVOS QUE ESTEJAM DE ACORDO COM A POLÍTICA DE INVESTIMENTO. DESSE MODO, O GESTOR PODERÁ NÃO 

CONSEGUIR REINVESTIR OS RECURSOS RECEBIDOS COM A MESMA RENTABILIDADE ALVO BUSCADA PELO FUNDO, O QUE PODE AFETAR DE FORMA 

NEGATIVA O PATRIMÔNIO DO FUNDO E A RENTABILIDADE DAS COTAS DO FUNDO, NÃO SENDO DEVIDA PELO FUNDO, PELO ADMINISTRADOR, PELO 

GESTOR OU PELO CUSTODIANTE, TODAVIA, QUALQUER MULTA OU PENALIDADE, A QUALQUER TÍTULO, EM DECORRÊNCIA DESSE FATO. 

(BB) RISCO RELATIVO À INEXISTÊNCIA DE ATIVOS E/OU DE ATIVOS DE LIQUIDEZ QUE SE ENQUADREM NA POLÍTICA DE INVESTIMENTO - O FUNDO 

PODERÁ NÃO DISPOR DE OFERTAS DE ATIVOS E/OU DE ATIVOS DE LIQUIDEZ SUFICIENTES OU EM CONDIÇÕES ACEITÁVEIS, A CRITÉRIO DO GESTOR, QUE 

ATENDAM, NO MOMENTO DA AQUISIÇÃO, À POLÍTICA DE INVESTIMENTO, OBSERVADO O PRAZO DE 2 (DOIS) ANOS PARA ENQUANDRAMENTO DA 

POLÍTICA DE INVESTIMENTOS ESTABELECIDO NO ITEM 4.4 DO REGULAMENTO, DE MODO QUE O FUNDO PODERÁ ENFRENTAR DIFICULDADES PARA 

EMPREGAR SUAS DISPONIBILIDADES DE CAIXA PARA AQUISIÇÃO DE ATIVOS E/OU DE ATIVOS DE LIQUIDEZ. A AUSÊNCIA DE ATIVOS E/OU DE ATIVOS DE 

LIQUIDEZ ELEGÍVEIS PARA AQUISIÇÃO PELO FUNDO PODERÁ IMPACTAR NEGATIVAMENTE A RENTABILIDADE DAS COTAS, EM FUNÇÃO DA 

IMPOSSIBILIDADE DE AQUISIÇÃO DE ATIVOS E/OU DE ATIVOS DE LIQUIDEZ A FIM DE PROPICIAR A RENTABILIDADE ALVO DAS COTAS OU AINDA, 



IMPLICAR NA AMORTIZAÇÃO DE PRINCIPAL ANTECIPADA DAS COTAS, A CRITÉRIO DO GESTOR. 

(CC) RISCO DE INEXISTÊNCIA DE OPERAÇÕES DE MERCADO EQUIVALENTES PARA FINS DE DETERMINAÇÃO DO ÁGIO E/OU DESÁGIO APLICÁVEL AO PREÇO 

DE AQUISIÇÃO - NOS TERMOS DO REGULAMENTO, O PREÇO DE AQUISIÇÃO DOS ATIVOS A SEREM ADQUIRIDOS PELO FUNDO PODERÁ OU NÃO SER 

COMPOSTO POR UM ÁGIO E/OU DESÁGIO, OBSERVADAS AS CONDIÇÕES DE MERCADO. NO ENTANTO, NÃO É POSSÍVEL ASSEGURAR QUE QUANDO DA 

AQUISIÇÃO DE DETERMINADO ATIVO EXISTAM OPERAÇÕES SEMELHANTES NO MERCADO COM BASE NAS QUAIS O GESTOR POSSA DETERMINAR O ÁGIO 

E/OU DESÁGIO APLICÁVEL AO PREÇO DE AQUISIÇÃO. NESTE CASO, O GESTOR DEVERÁ UTILIZAR-SE DO CRITÉRIO QUE JULGAR MAIS ADEQUADO AO 

CASO EM QUESTÃO. 

(DD) RISCO RELATIVO AO PRAZO DE DURAÇÃO INDETERMINADO DO FUNDO - CONSIDERANDO QUE O FUNDO É CONSTITUÍDO SOB A FORMA DE 

CONDOMÍNIO FECHADO, NÃO É PERMITIDO O RESGATE DE COTAS, SALVO NA HIPÓTESE DE LIQUIDAÇÃO DO FUNDO. CASO OS COTISTAS DECIDAM PELO 

DESINVESTIMENTO NO FUNDO, OS MESMOS TERÃO QUE ALIENAR SUAS COTAS EM MERCADO SECUNDÁRIO, OBSERVADO QUE OS COTISTAS PODERÃO 

ENFRENTAR FALTA DE LIQUIDEZ NA NEGOCIAÇÃO DAS COTAS NO MERCADO SECUNDÁRIO OU OBTER PREÇOS REDUZIDOS NA VENDA DAS COTAS  

(EE) RISCO DECORRENTE DA AQUISIÇÃO DE ATIVOS E/OU ATIVOS DE LIQUIDEZ NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO N.º 2.921 - O FUNDO PODERÁ ADQUIRIR 

ATIVOS E/OU ATIVOS DE LIQUIDEZ VINCULADOS NA FORMA DA RESOLUÇÃO N.º 2.921. O RECEBIMENTO PELO FUNDO DOS RECURSOS DEVIDOS PELOS 

DEVEDORES DOS ATIVOS E/OU ATIVOS DE LIQUIDEZ VINCULADOS NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO N.º 2.921 ESTARÁ CONDICIONADO AO PAGAMENTO 

PELOS DEVEDORES/COOBRIGADOS DAS OPERAÇÕES ATIVAS VINCULADAS. NESTE CASO, PORTANTO, O FUNDO E, CONSEQUENTEMENTE, OS COTISTAS, 

CORRERÃO O RISCO DOS DEVEDORES/COOBRIGADOS DAS OPERAÇÕES ATIVAS VINCULADAS. NÃO HÁ QUALQUER GARANTIA DO FUNDO, DO 

ADMINISTRADOR, DO CUSTODIANTE OU DO GESTOR E/OU DE QUALQUER DAS PARTES RELACIONADAS DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES PELOS 

DEVEDORES/COOBRIGADOS DAS OPERAÇÕES ATIVAS VINCULADAS.  

(FF) RISCO DE ELABORAÇÃO DO ESTUDO DE VIABILIDADE PELO GESTOR - NO ÂMBITO DA PRIMEIRA EMISSÃO DAS COTAS DO FUNDO, O ESTUDO DE 

VIABILIDADE FOI ELABORADO PELO GESTOR, E, NAS EVENTUAIS NOVAS EMISSÕES DE COTAS DO FUNDO O ESTUDO DE VIABILIDADE TAMBÉM PODERÁ 

SER ELABORADO PELO GESTOR, QUE É EMPRESA DO GRUPO DO ADMINISTRADOR, EXISTINDO, PORTANTO, RISCO DE CONFLITO DE INTERESSES. O 

ESTUDO DE VIABILIDADE PODE NÃO TER A OBJETIVIDADE E IMPARCIALIDADE ESPERADA, O QUE PODERÁ AFETAR ADVERSAMENTE A DECISÃO DE 

INVESTIMENTO PELO INVESTIDOR. 

6. Valor Contábil dos ativos imobiliários do FII Valor Justo, nos termos 

da ICVM 516 (SIM ou 

NÃO) 

Percentual de 

Valorização/Desvalorizaçã

o apurado no período 

CRI - APICE SECURITIZADORA IMOBILIARIA S.A. - Série nº 22 da 1ª Emissão 87.331.105,35 SIM N/A 

CRI - APICE SECURITIZADORA IMOBILIARIA S.A. - Série nº 63 da 1ª Emissão 100.915.962,84 SIM N/A 

CRI - APICE SECURITIZADORA IMOBILIARIA S.A. - Série nº 79 da 1 ª Emissão 61.421.757,24 SIM N/A 

CRI - BRASIL PLURAL SECURITIZADORA S.A. - Série nº 04 da 1ª Emissão 10.693.665,26 SIM N/A 

CRI - BRASIL PLURAL SECURITIZADORA S.A. - Série nº 04 da 1ª Emissão 1.069.366,53 SIM N/A 

CRI - BRASIL PLURAL SECURITIZADORA S.A. - Série nº 04 da 1ª Emissão 9.624.298,74 SIM N/A 

CRI - BRASIL PLURAL SECURITIZADORA S.A. - Série nº 04 da 1ª Emissão 1.782.277,54 SIM N/A 

CRI - BRAZIL REALTY COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOB. - 

Série nº 02 da 6ª Emissão 

101.989.856,92 SIM N/A 

CRI - BRAZIL REALTY COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOB. - 

Série nº 01 da 6ª Emissão 

102.123.795,29 SIM N/A 

CRI - BRAZIL REALTY COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOB. - 

Série nº 01 da 7ª Emissão 

30.477.383,74 SIM N/A 

CRI - BRAZILIAN SECURITIES CIA DE SECURITIZAÇÃO - Série nº 302 da 1ª 

Emissão 

9.422.091,57 SIM N/A 

CRI - BRAZILIAN SECURITIES CIA DE SECURITIZAÇÃO - Série nº 320 da 1ª 

Emissão 

1.347.995,89 SIM N/A 

CRI - BRAZILIAN SECURITIES CIA DE SECURITIZAÇÃO - Série nº 320 da 1ª 

Emissão 

1.347.995,89 SIM N/A 

CRI - BRAZILIAN SECURITIES CIA DE SECURITIZAÇÃO - Série nº 320 da 1ª 

Emissão 

3.819.321,70 SIM N/A 

CRI - BRAZILIAN SECURITIES CIA DE SECURITIZAÇÃO - Série nº 340 da 1ª 

Emissão 

29.602.572,82 SIM N/A 

CRI - BRAZILIAN SECURITIES CIA DE SECURITIZAÇÃO - Série nº 304 da 1ª 

Emissão 

72.621.454,96 SIM N/A 



CRI - BRAZILIAN SECURITIES CIA DE SECURITIZAÇÃO - Série nº 320 da 2ª 

Emissão 

898.663,93 SIM N/A 

CRI - BRAZILIAN SECURITIES CIA DE SECURITIZAÇÃO - Série nº 373 da 1ª 

Emissão 

22.500.000,00 SIM N/A 

CRI - BRC SECURITIZADORA S.A. - Série nº 04 da 1ª Emissão 61.661.779,75 SIM N/A 

CRI - CIBRASEC-CIA BRAS DE SECURITIZAÇÃO - Série nº 281 da 2ª Emissão 190.852.126,49 SIM N/A 

CRI - GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A. - Série nº 01 da 2ª Emissão 28.250.589,78 SIM N/A 

CRI - HABITASEC SECURITIZADORA S.A. - Série nº 20 da 1ª Emissão 25.585.285,16 SIM N/A 

CRI - HABITASEC SECURITIZADORA S.A. - Série nº 18 da 1ª Emissão 4.559.324,24 SIM N/A 

CRI - HABITASEC SECURITIZADORA S.A. - Série nº 18 da 1ª Emissão 13.409.777,18 SIM N/A 

CRI - HABITASEC SECURITIZADORA S.A. - Série nº 18 da 1ª Emissão 23.601.207,83 SIM N/A 

CRI - HABITASEC SECURITIZADORA S.A. - Série nº 18 da 1ª Emissão 536.391,09 SIM N/A 

CRI - HABITASEC SECURITIZADORA S.A. - Série nº 18 da 1ª Emissão 5.632.106,41 SIM N/A 

CRI - HABITASEC SECURITIZADORA S.A. - Série nº 20 da 1ª Emissão 301.003,35 SIM N/A 

CRI - HABITASEC SECURITIZADORA S.A. - Série nº 20 da 1ª Emissão 5.418.060,39 SIM N/A 

CRI - HABITASEC SECURITIZADORA S.A. - Série nº 20 da 1ª Emissão 1.204.013,42 SIM N/A 

CRI - HABITASEC SECURITIZADORA S.A. - Série nº 20 da 1ª Emissão 1.204.013,42 SIM N/A 

CRI - HABITASEC SECURITIZADORA S.A. - Série nº 20 da 1ª Emissão 4.214.046,97 SIM N/A 

CRI - HABITASEC SECURITIZADORA S.A. - Série nº 19 da 1ª Emissão 6.861.773,33 SIM N/A 

CRI - HABITASEC SECURITIZADORA S.A. - Série nº 19 da 1ª Emissão 2.287.257,78 SIM N/A 

CRI - HABITASEC SECURITIZADORA S.A. - Série nº 19 da 1ª Emissão 381.209,63 SIM N/A 

CRI - HABITASEC SECURITIZADORA S.A. - Série nº 63 da 1ª Emissão 100.606.264,54 SIM N/A 

CRI - NOVA SECURITIZAÇÃO S.A. - Série nº 19 da 1ª Emissão 23.260.318,84 SIM N/A 

CRI - NOVA SECURITIZAÇÃO S.A. - Série nº 19 da 1ª Emissão 45.191.476,61 SIM N/A 

CRI - RB CAPITAL CIA SECURITIZAÇÃO - Série nº 78 da 1ª Emissão 17.763.548,78 SIM N/A 

CRI - RB CAPITAL CIA SECURITIZAÇÃO - Série nº 69 da 1ª Emissão 31.916.680,32 SIM N/A 

CRI - RB CAPITAL CIA SECURITIZAÇÃO - Série nº 95 da 1ª Emissão 64.651.064,56 SIM N/A 

CRI - RB CAPITAL CIA SECURITIZAÇÃO - Série nº 78 da 1ª Emissão 2.850.939,93 SIM N/A 

CRI - RB CAPITAL CIA SECURITIZAÇÃO - Série nº 108 da 1ª Emissão 13.240.778,86 SIM N/A 

CRI - RB CAPITAL CIA SECURITIZAÇÃO - Série nº 134 da 1ª Emissão 34.772.024,78 SIM N/A 

CRI - RB CAPITAL CIA SECURITIZAÇÃO - Série nº 134 da 1ª Emissão 69.544.049,55 SIM N/A 

CRI - RB CAPITAL CIA SECURITIZAÇÃO - Série nº 137 da 1ª Emissão 104.725.672,26 SIM N/A 

CRI - RB CAPITAL CIA SECURITIZAÇÃO - Série nº 99 da 1ª Emissão 82.830.353,44 SIM N/A 

CRI - RB CAPITAL CIA SECURITIZAÇÃO - Série nº 138 da 1ª Emissão 100.811.534,61 SIM N/A 

CRI - RB CAPITAL SECURITIZADORA S.A. - Série nº 94 da 1ª Emissão 4.716.519,17 SIM N/A 

CRI - RB CAPITAL SECURITIZADORA S.A. - Série nº 91 da 1ª Emissão 9.065.976,25 SIM N/A 

CRI - RB CAPITAL SECURITIZADORA S.A. - Série nº 73 da 1ª Emissão 1.986.633,08 SIM N/A 

CRI - RB CAPITAL SECURITIZADORA S.A. - Série nº 73 da 1ª Emissão 11.588.692,98 SIM N/A 

CRI - RB CAPITAL SECURITIZADORA S.A. - Série nº 73 da 1ª Emissão 662.211,03 SIM N/A 

CRI - RB CAPITAL SECURITIZADORA S.A. - Série nº 73 da 1ª Emissão 1.324.422,05 SIM N/A 

CRI - RB CAPITAL SECURITIZADORA S.A. - Série nº 73 da 1ª Emissão 1.324.422,05 SIM N/A 

CRI - RB CAPITAL SECURITIZADORA S.A. - Série nº 73 da 1ª Emissão 662.211,03 SIM N/A 

CRI - RB CAPITAL SECURITIZADORA S.A. - Série nº 73 da 1ª Emissão 331.105,51 SIM N/A 

CRI - RB CAPITAL SECURITIZADORA S.A. - Série nº 73 da 1ª Emissão 993.316,54 SIM N/A 

CRI - RB CAPITAL SECURITIZADORA S.A. - Série nº 85 da 1ª Emissão 335.686,46 SIM N/A 

CRI - RB CAPITAL SECURITIZADORA S.A. - Série nº 73 da 1ª Emissão 662.211,03 SIM N/A 

CRI - RB CAPITAL SECURITIZADORA S.A. - Série nº 25 da 1ª Emissão 7.389.409,57 SIM N/A 

CRI - RB CAPITAL SECURITIZADORA S.A. - Série nº 142 da 1ª Emissão 147.316.143,11 SIM N/A 

CRI - RB CAPITAL SECURITIZADORA S.A. - Série nº 143 da 1ª Emissão 147.316.143,11 SIM N/A 



CRI - RB CAPITAL SECURITIZADORA S.A. - Série nº 140 da 1ª Emissão 860.208,24 SIM N/A 

CRI - RB CAPITAL SECURITIZADORA S.A. - Série nº 152 da 1ª Emissão 120.796.278,39 SIM N/A 

LCI - CAIXA ECONOMICA FEDERAL 10.644.636,31 SIM N/A 

LCI - CAIXA ECONOMICA FEDERAL 22.537.658,17 SIM N/A 

6.1 Critérios utilizados na referida avaliação: 

Os Ativos e os Ativos de Liquidez serão precificados de acordo com procedimentos para registro e avaliação de títulos e valores mobiliários, conforme 

estabelecido na regulamentação em vigor (tais como o critério de marcação a mercado) e de acordo com o manual de precificação adotado pelo 

Custodiante. O manual está disponível para consulta no website www.itaucustodia.com.br/Manual_Precificacao.pdf . 

A precificação dos Ativos e dos Ativos de Liquidez será feita pelo valor de mercado com base no manual de precificação do CUSTODIANTE. No entanto, 

caso o ADMINISTRADOR e/ou o GESTOR não concordem com a precificação baseada no manual de precificação do CUSTODIANTE, o ADMINISTRADOR e 

o GESTOR, em conjunto com o CUSTODIANTE, deverão decidir de comum acordo o critério a ser seguido. 

7. Relação de processos judiciais, não sigilosos e relevantes 

N/A 

Nº do Processo Juízo Instância Data da Instauração Valor da causa (R$) 

        0,00 

Partes no processo: 

Principais fatos Chance de perda (provável, possível ou remota) 

    

Análise do impacto em caso de perda do processo: 

8. Relação de processos judiciais, repetitivos ou conexos, baseados em causas jurídicas semelhantes, não sigilosos e relevantes 

N/A 

Nº do Processo Valores envolvidos 

    

Causa da contingência: 

9. Análise dos impactos em caso de perda e valores envolvidos relacionados aos processos judiciais sigilosos relevantes: 

N/A 

10. Assembleia Geral 

10.1 Endereços (físico ou eletrônico) nos quais os documentos relativos à assembleia geral estarão à disposição dos cotistas para análise:  

produtosestruturados@itau-unibanco.com.br 

10.2 Indicação dos meios de comunicação disponibilizados aos cotistas para (i) a inclusão de matérias na ordem do dia de assembleias gerais e o envio de 

documentos pertinentes às deliberações propostas; (ii) solicitação de lista de endereços físicos e eletrônicos dos demais cotistas para envio de pedido 

público de procuração. 

Conforme descrito no item 18 do regulamento, considera-se o correio eletrônico forma de correspondência válida entre o ADMINISTRADOR e o Cotista, 

inclusive para convocação de assembleias gerais de Cotistas e procedimento de consulta formal. 

10.3 Descrição das regras e procedimentos aplicáveis à participação dos cotistas em assembleias gerais, incluindo (i) formalidades exigidas para a 

comprovação da qualidade de cotista e representação de cotistas em assembleia; (ii) procedimentos para a realização de consultas formais, se 

admitidas em regulamento; (iii) regras e procedimentos para a participação à distância e envio de comunicação escrita ou eletrônica de voto. 

Conforme descrito nos itens 15.3. e 15.4. do regulamento, conforme abaixo: 

15.3. A assembleia geral de Cotistas instalar-se-á com qualquer número de Cotistas e as deliberações serão tomadas por maioria simples das Cotas 

presentes à assembleia geral de Cotistas ou, caso aplicável, pela maioria simples das respostas à consulta formal realizada na forma do item 15.4 abaixo, 

cabendo para cada Cota um voto, exceto com relação às matérias previstas no item 15.2 acima, alíneas (b), (c), (d), (f), (g), (i), (k) e (l), que dependem da 

aprovação de Cotistas que representem, no mínimo, a maioria de votos dos Cotistas presentes e que representem: (i) 25% (vinte e cinco por cento), no 

mínimo, das Cotas emitidas, se o FUNDO tiver mais de 100 (cem) Cotistas, ou (ii) metade, no mínimo, das Cotas emitidas, se o FUNDO tiver menos de 100 

(cem) Cotistas. A assembleia geral de Cotistas considerar-se-á não instalada na hipótese de não comparecimento de nenhum Cotista à respectiva 

assembleia. 

15.3.1. Os percentuais de que trata o item 15.3 acima deverão ser determinados com base no número de Cotistas do FUNDO indicados no registro de 

Cotistas na data de convocação da assembleia, cabendo ao ADMINISTRADOR informar no edital de convocação qual será o percentual aplicável nas 

assembleias que tratem das matérias sujeitas à deliberação por quorum qualificado.  

15.3.2. Somente podem votar na assembleia geral de Cotistas os Cotistas inscritos no registro de Cotistas na data da convocação da assembleia geral de 



Cotistas, seus representantes legais ou procuradores constituídos há menos de 1 (um) ano.  

15.3.3. Não podem votar nas assembleias gerais de Cotistas do FUNDO, exceto se as pessoas abaixo mencionadas forem os únicos Cotistas do FUNDO ou 

mediante aprovação expressa da maioria dos demais Cotistas na própria assembleia geral de Cotistas ou em instrumento de procuração que se refira 

especificamente à assembleia geral de Cotistas em que se dará a permissão de voto: 

(a) o ADMINISTRADOR ou o GESTOR; 

(b) os sócios, diretores e funcionários do ADMINISTRADOR ou do GESTOR; 

(c) empresas ligadas ao ADMINISTRADOR ou ao GESTOR, seus sócios, diretores e funcionários;  

(d) os prestadores de serviços do FUNDO, seus sócios, diretores e funcionários;  

(e) o Cotista, na hipótese de deliberação relativa a laudos de avaliação de bens de sua propriedade que concorram para a formação do patrimônio do 

FUNDO; e 

(f) o Cotista cujo interesse seja conflitante com o do FUNDO. 

15.3.4. Os Cotistas poderão enviar seu voto por correspondência e/ou por correio eletrônico, desde que a convocação indique essa possibilidade e 

estabeleça os critérios para essa forma de voto, que não exclui a realização da reunião de Cotistas, no local e horário estabelecidos, cujas deliberações 

serão tomadas pelos votos dos presentes e dos recebidos por correspondência, observados os quoruns previstos no item 15.3 acima. 

15.4. A critério do ADMINISTRADOR, que definirá os procedimentos a serem seguidos, as deliberações da assembleia geral de Cotistas poderão ser 

tomadas por meio de consulta formal, sem reunião de Cotistas, em que (i) os Cotistas manifestarão seus votos por correspondência, correio eletrônico 

ou telegrama; e (ii) as decisões serão tomadas com base na maioria dos votos recebidos, observados os quoruns previstos no item 15.3 acima e desde 

que sejam observadas as formalidades previstas no Regulamento e na regulamentação aplicável.  

10.4 Práticas para a realização de assembleia por meio eletrônico. 

N/A 

11. Remuneração do Administrador 

11.1 Política de remuneração definida em regulamento: 

Pela administração do FUNDO, nela compreendida as atividades do ADMINISTRADOR, do GESTOR e do ESCRITURADOR, o FUNDO pagará ao 

ADMINISTRADOR uma taxa de administração (“Taxa de Administração”) equivalente a 1,00% (um por cento) ao ano sobre o patrimônio líquido do 

FUNDO, calculado conforme item 7.3 abaixo. 

7.1. A Taxa de Administração é calculada, apropriada e paga em Dias Úteis (conforme abaixo definido), mediante a divisão da taxa anual por 252 

(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis. 

Valor pago no ano de referência (R$): % sobre o patrimônio contábil: % sobre o patrimônio a valor de mercado: 

 R$ 14.043.930,88  1,00% 0,00% 

12. Governança 

12.1 Representante(s) de cotistas 

Nome: Kinea Rendimentos Imobiliários Fundo de Investimento Imobiliário - FII não possui no momento representante de cotistas 

Idade: 

Profissão: 

CPF/CNPJ: 

E-mail: 

Formação acadêmica: 

Forma de remuneração (conforme definido em Assembleia): 

Valor pago no ano de referência (R$): % sobre o patrimônio contábil: % sobre o patrimônio a valor de mercado: 

0,00 0,00% 0,00% 

Quantidade de cotas detidas do FII: 

Quantidade de cotas do FII compradas no período: Quantidade de cotas do FII vendidas no período: 

Data da eleição em Assembleia Geral: 

Término do Mandato: 

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos 

Nome da empresa Período Cargo e funções inerentes ao cargo Atividade principal da empresa na 

qual tais experiências ocorreram 

        

        

        



Relação de fundos em que exerça a função de Representante de Cotistas Data da eleição em Assembleia 

Geral 

Término do mandato 

      

      

      

Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos 

Evento Descrição 

Qualquer condenação criminal   

Qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas 

aplicadas 

  

12.2 Diretor Responsável pelo FII 

Nome: STEPHAN KRAJCER  

Idade: 40 anos 

Profissão: ENGENHEIRO 

CPF: 075.023.007-08 

E-mail: stephan.krajcer@itau-unibanco.com.br 

Formação acadêmica: ENGENHARIA ELÉTRICA – PUC – RJ 

Quantidade de cotas detidas do FII: 0 

Quantidade de cotas do FII compradas no período: Quantidade de cotas do FII vendidas no período: 0 

Data de início na função: 27/07/2015 

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos 

Nome da empresa Período Cargo e funções inerentes ao 

cargo 

Atividade principal da empresa na 

qual tais experiências ocorreram 

ITAÚ UNIBANCO S.A DESDE 2002 SUPERINTENDENTE CUSTÓDIA LOCAL,CONTROLADORIA, 

ADMINISTRAÇÃO FIDUCIÁRIA, 

ESCRITURAÇÃO DE ATIVOS,  AGENTES 

DE GARANTIAS 

Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos 

Evento Descrição 

Qualquer condenação criminal   

Qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas 

aplicadas 

  

13. Distribuição de cotistas, segundo o percentual de cotas adquirido 

Faixas de Pulverização Nº de cotistas Nº de cotas detidas % de cotas 

detido em 

relação ao 

total emitido 

% detido por PF % detido por PJ 

Até 5% das cotas 13.672 21.341.677,00000  100,00% 99,00% 1,00% 

Acima de 5% até 10% das cotas 0 0,00000  0,00% 0,00% 0,00% 

Acima de 10% até 15% das cotas 0 0,00000  0,00% 0,00% 0,00% 

Acima de 15% até 20% das cotas 0 0,00000  0,00% 0,00% 0,00% 

Acima de 20% até 30% das cotas 0 0,00000  0,00% 0,00% 0,00% 

Acima de 30% até 40% das cotas 0 0,00000  0,00% 0,00% 0,00% 

Acima de 40% até 50% das cotas 0 0,00000  0,00% 0,00% 0,00% 

Acima de 50% das cotas 0 0,00000  0,00% 0,00% 0,00% 

14. Transações a que se refere o art. 34 e inciso IX do art.35, da Instrução CVM nº 472, de 2008 

14.1 Ativo negociado Natureza da 

transação(aquisição, 

alienação ou locação) 

Data da transação Valor 

envolvido 

Data da 

assembleia de 

autorização 

Contraparte 

      0,00     



      0,00     

      0,00     

15. Política de divulgação de informações 

15.1 Descrever a política de divulgação de ato ou fato relevante adotada pelo administrador, ou disponibilizar o link correspondente da página do 

administrador na rede mundial de computadores, indicando os procedimentos relativos à manutenção de sigilo acerca de informações relevantes não 

divulgadas, locais onde estarão disponíveis tais informações, entre outros aspectos. 

http://www.intrag.com.br/Fundos.aspx/Download_Arquivo?idArquivo=1297&nome=Poli%C3%ADtica%20de%20Divulga%C3%A7%C3%A3o%20de%20Fat

os%20Relevantes%20-%20Final.pdf 

15.2 Descrever a política de negociação de cotas do fundo, se houver, ou disponibilizar o link correspondente da página do administrador na rede mundial 

de computadores. 

N/A 

15.3 Descrever a política de exercício do direito de voto em participações societárias do fundo, ou disponibilizar o link correspondente da página do 

administrador na rede mundial de computadores. 

http://www.kinea.com.br/pdf/montaPdf.htm?politicaVotoKinea_FundosImobiliarios 

15.4 Relacionar os funcionários responsáveis pela implantação, manutenção, avaliação e fiscalização da política de divulgação de informações, se for o 

caso. 

Fabio Sonoda - Av. Brigadeiro Faria Lima, 3400 – 10º andar - São Paulo/SP CEP. 04538-132 - fabio.sonoda@itau.sonoda.com.br - Tel. (11) 3072-6089 

16. Regras e prazos para chamada de capital do fundo: 

N/A 

 


